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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 614 /2024
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 309/2024, de autoria do Órgão da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, que “Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Maranhão - DPE/MA e adota outras providências”. 

Em síntese, o Projeto de Lei, em epígrafe, prevê a necessidade temporária de excepcional interesse público, a Defensoria Pública do Estado do Maranhão pode contratar pessoal, por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.
Esclarece a Mensagem que encaminha a propositura, que a medida ora proposta, tem como principal objetivo possibilitar a realização de projetos sazonais executados por esta Defensoria, decorrentes, sobretudo, da celebração de Convênios com entes públicos ou privados.
A celebração desses pactos é vital para garantir a interiorização e estruturação da Defensoria Pública - importante Instituição para a garantia de acesso à justiça dos cidadãos em situação de vulnerabilidade, através da prestação de serviços jurídicos gratuitos e de qualidade.
O processo de produção legislativa exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seu desrespeito enseja vício formal à norma jurídica editada. 

Com base no princípio da divisão dos Poderes, a Constituição Federal estabelece iniciativas privativas de deflagração do processo legislativo para o Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como os Órgãos com independência funcional, como o Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas no tocante a sua organização e normas específicas dos seus servidores como, por exemplo, o plano de cargo. E os Estados-membros não podem se afastar do modelo federal, sendo de observância compulsória tais normas.  
Neste contexto, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou quando do julgamento da ADI 637, in verbis:
“Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do modelo constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos poderes: jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal. [ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-2004, P, DJ de 1º-10-2004.]”
Consoante o §4º, do art. 134, da Constituição Federal, são princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, indivisibilidade e independência funcional, aplicando no que couber o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96. A Emenda à Constituição nº 80/2014 concedeu a Defensoria Pública através do Defensor Geral o poder de iniciativa privativa de iniciar o processo legislativo quando tratar de assuntos administrativos. 
Outrossim, o art. 19, inciso IX, da Constituição Estadual, prevê que “a lei determinará os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público”, sendo o referido dispositivo constitucional regulamentado pela Lei Estadual nº 6.915/2019, a qual dispõe sobre a contratação, por tempo determinado, de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
      O Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral – Tema 551 - já pacificou entendimento que os servidores temporários para ter os direitos dos servidores efetivos (férias remuneradas, décimo terceiro, gratificações...) precisam de previsão contratual ou legal expressa, pois, esses direitos não decorrem automaticamente da contratação. Vejamos:

“Tema 551 - Extensão de direitos dos servidores públicos efetivos aos servidores e empregados públicos contratados para atender necessidade temporária e excepcional do setor público.”

Tese: Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações.”

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS REMUNERADAS, ACRESCIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL. 1. A contratação de servidores públicos por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, prevista no art. 37, IX, da Constituição, submete-se ao regime jurídico-administrativo, e não à Consolidação das Leis do Trabalho. 2. O direito a décimo terceiro salário e a férias remuneradas, acrescidas do terço constitucional, não decorre automaticamente da contratação temporária, demandando previsão legal ou contratual expressa a respeito. 3. No caso concreto, o vínculo do servidor temporário perdurou de 10 de dezembro de 2003 a 23 de março de 2009. 4. Trata-se de notório desvirtuamento da finalidade da contratação temporária, que tem por consequência o reconhecimento do direito ao 13º salário e às férias remuneradas, acrescidas do terço. 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento. Tese de repercussão geral: "Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, ou (II) comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de sucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações”. (STF, RE 1066677 Tribunal Pleno, Rel Min. MARCO AURÉLIO, Redator(a) do acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES, jul. 22/05/2020. Pul 01/07/2020)” 

Sobre o assunto, destacamos, ainda o julgamento da ADI 3430 no STF, vejamos:

“A contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra na Administração Pública, e há de ser regulamentada por lei do ente federativo que assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei, mas, principalmente, que o serviço a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual não assiste razão à Administração estadual capixaba ao contratar temporariamente servidores para exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar: inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de não permitir contratação temporária de servidores para a execução de serviços meramente burocráticos. Ausência de relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se julga procedente.”  (STF, ADI 3.430, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 12-8-2009, P, DJE de 23-10-2009)
Sendo assim, o Projeto de Lei, sob exame, é formal e materialmente constitucional. Portanto, não há qualquer óbice constitucional à sua aprovação. 

VOTO DO RELATOR:

                 Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei                                nº 309/2024, podendo assim adentrar ao ordenamento jurídico. 

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 309/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 03 de setembro de 2024.                                                                                                                                           
                                                                     Presidente: Deputado Neto Evangelista

                                                                     Relator: Deputado Neto Evangelista                                                  

Vota a favor:                                                    Vota contra:

Deputado Ariston                                               ______________________________

Deputado Glalbert Cutrim                                 ______________________________

Deputado Florêncio Neto                                   ______________________________

____________________________                   ______________________________

___________________________                     ______________________________

� https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&queryString=servidor%20tempor%C3%A1rio&sort=_score&sortBy=desc
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